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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

APROVAR ATA DA 36ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 2024. 
ATA DA 36ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (14) quatorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 10horas, foi instalada a 36ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foi registrada a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, por motivo de viagem, a fim de participar da Sessão Solene de posse da nova direção do TST para o biênio 2024/2026, em Brasília/DF; e, do Congresso em Direito e Processo do Trabalho, no estado de Sergipe. Registrou-se, ainda, a ausência justificada dos Excelentíssimos Desembargadores Gisane Barbosa Araújo, Paulo Alcântara, Milton Gouveia da Silva Filho, Carmen Lucia Vieira do Nascimento, em razão de férias. Ficou, também, registrado que a Excelentíssima Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, mesmo estando em gozo de férias, compareceu à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 41/2024-(Circular). Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 07 de outubro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA O REGULAMENTO GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO E REVOGA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 N.º 14/2024, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 296/2021, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de 25 de junho de 2021, que dispõe sobre a padronização da estrutura organizacional e de pessoal e sobre a distribuição da força de trabalho nos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; CONSIDERANDO o disposto no Ato TRT6-GP nº 139/2024; Ato TRT6-GP nº 141/2024; Ato TRT6-GP nº 154/2024; Ato TRT6-GP nº 176/2024; Ato TRT6-GP nº 200/2024; Ato TRT6-GP nº 259/2024; Ato TRT6-GP nº 306/2024; Ato TRT6-GP nº 318/2024; Ato Conjunto TRT6-GP-GVP Nº 07/2024. CONSIDERANDO a necessidade de atualização semestral deste Regulamento Geral para o fim de adequá-lo às alterações normativas que afetam a estrutura organizacional do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, RESOLVE: Art. 1º Alterar o Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, na forma do anexo. Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução Administrativa 14/2024. Publique-se. III – Em seguida, o Pleno aprovou, por maioria, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE REGULAMENTA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC), COMO MECANISMO DE NÃO PERSECUÇÃO DISCIPLINAR E DE RESOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS, ENTRE A CORREGEDORIA REGIONAL E OS(AS) MAGISTRADOS(AS) DE PRIMEIRO GRAU DO TRT6 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ n° 125/2010, de 29 de novembro de 2010, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário; CONSIDERANDO o disposto no Provimento n° 162, de 11 de março de 2024, da Corregedoria Nacional de Justiça, que institui o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como mecanismo de não persecução disciplinar e de resolução consensual de conflitos; CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 29/2023, de 30 de setembro de 2023, que institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região; CONSIDERANDO a deliberação pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça no procedimento Ato Normativo nº 0000956-06.2024.2.00.0000, na 2ª Sessão Ordinária, realizada em 5 de março de 2024; CONSIDERANDO que a Recomendação n° 21/2015 da Corregedoria Nacional de Justiça fomenta “a adoção de mecanismos de conciliação e mediação nos procedimentos preliminares e processos administrativos disciplinares em trâmite no âmbito do Poder Judiciário cuja apuração se limite à prática de infrações, por servidores ou magistrados, caracterizadas por seu reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais”; CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico brasileiro adota, de forma ampla, a predileção por soluções adequadas para a prevenção e resolução de conflitos instalados no âmbito judicial ou extrajudicial, sobretudo de ordem consensual e não punitiva, RESOLVE: Art. 1º. Regulamenta a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), como mecanismo de não persecução disciplinar e de resolução consensual de conflitos, entre a Corregedoria Regional e os(as) magistrados(as) de primeiro grau de jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (TRT6). Art. 2º. Em quaisquer procedimentos, recebidos ou instaurados de ofício pela Corregedoria Regional, não sendo caso de arquivamento e presentes indícios relevantes de autoria e materialidade de infração disciplinar de reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais, o(a) Corregedor(a) Regional poderá propor ao(à) investigado(a) a celebração de TAC, desde que a medida seja necessária e suficiente para a prevenção de novas infrações e para a promoção da cultura da moralidade e da eficiência no serviço público. § 1º Considera-se infração disciplinar de reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais a conduta de cujas circunstâncias se anteveja a aplicação de penalidade de advertência, censura ou disponibilidade por até 90 (noventa) dias. § 2º Para a celebração do TAC, o(a) magistrado(a) deve preencher os seguintes requisitos subjetivos:  I – ser vitalício(a); II – não estar respondendo a Processo Administrativo Disciplinar (PAD) já instaurado por outro fato; III – não ter sido apenado(a) disciplinarmente nos últimos 3 (três) anos, consideradas as datas da nova infração e do trânsito em julgado da decisão que aplicou a pena; IV – não ter celebrado TAC ou outro instrumento congênere nos últimos 3 (três) anos, consideradas as datas da nova infração e do cumprimento integral das condições anteriormente ajustadas. § 3º Na análise da adequação e da necessidade da medida, o(a) Corregedor(a) Regional poderá avaliar, entre outros fatores, os antecedentes funcionais, o dolo ou a má-fé do(a) investigado(a), o tempo de exercício da magistratura, as consequências da infração, os motivos da conduta, o comportamento do(a) ofendido(a) e a natureza do conflito, se está relacionado preponderantemente à esfera privada dos(as) envolvidos(as). Art. 3º. Com a aceitação do TAC, o(a) investigado(a) se compromete a reconhecer a inadequação da conduta a ele(a) imputada e a cumprir as seguintes condições, que poderão ser adotadas isolada ou cumulativamente: I – reparação do dano, salvoabsoluta impossibilidade de fazê-lo; II – retratação; III – correção de conduta; IV – incremento de produtividade; V – frequência a cursos oficiais de capacitação e aperfeiçoamento; VI – suspensão do exercício cumulativo e remunerado de funções judiciais; VII – suspensão do exercício remunerado de funções administrativas ou de caráter singular ou especial.§ 1º Poderão ser acordadas outras condições, desde que alinhadas ao propósito de prevenir novas infrações e de promover a cultura da moralidade e eficiência no serviço público. § 2º O(A) Corregedor(a) Regional poderá decidir pela utilização da Justiça Restaurativa, hipótese em que as condições serão apenas as estabelecidas no plano de ação eventualmente celebrado, a partir de procedimento restaurativo. Art. 4º. O incremento de produtividade consistirá no acréscimo de até 50% de sentenças de mérito e/ou de audiências a ser cumprido no decorrer de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, considerada como base de cálculo a produtividade do(a) magistrado(a) nos últimos 12 (doze) meses. Parágrafo único. Na definição do percentual de acréscimo a que faz referência o caput, deverá ser considerada também a produtividade média de juízos, quando couber, na mesma jurisdição à exercida pelo(a) investigado(a). Art. 5º. A frequência a cursos oficiais de capacitação e aperfeiçoamento consistirá na aprovação em cursos oferecidos por escolas da magistratura, com carga horária mínima de 40h, a serem cumpridas no prazo máximo de 12 (doze) meses, de preferência com temática relacionada à falta disciplinar. Art. 6º. As suspensões de que tratam os incisos VI e VII do art. 3º perdurarão pelo período de 1 (um) a 3 (três) meses. Art. 7º. Havendo indicativo de cabimento de TAC em procedimentos de competência da Corregedoria Regional, será emitida certidão disciplinar e de todas as funções administrativas, singulares, especiais ou judiciais ocupadas nos últimos 12 (doze) meses, inclusive a título de cumulação, bem como sua produtividade individual e a produtividade média de juízos, quando couber, na mesma jurisdição em igual período. Art. 8º. Preenchidos os requisitos do art. 2º, o(a) investigado(a) será intimado(a) para que se manifeste acerca do interesse na celebração do TAC, devendo ser a ele(a) encaminhado, desde já, o esboço das condições que figurarão no instrumento do acordo. § 1º O instrumento do TAC deverá conter: I - a qualificação do(a) magistrado(a); II - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração; III - a descrição das obrigações assumidas; IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas. § 2º Havendo concordância sem reservas pelo(a) investigado(a), o TAC será homologado pelo(a) Corregedor(a) Regional.  § 3º O TAC poderá ser homologado por escrito nos autos ou por audiência específica, a critério do(a) Corregedor(a) Regional. Art. 9º. Não havendo concordância com os termos do acordo, o procedimento seguirá curso normal, com intimação do(a) investigado(a) para apresentação de defesa prévia, nos termos do artigo 14, caput, da Resolução CNJ nº 135/2011, observadas as normas de regência. Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese do caput, primeira parte, o(a) Corregedor(a) Regional, antes da submissão do procedimento ao Pleno, poderá convocar, a seu critério, audiência de conciliação ou mediação, observado, no que couber, o disposto no art. 166 do CPC. Art. 10. O despacho a que se refere o art. 8º suspende o prazo prescricional para a responsabilização disciplinar do(a) investigado(a). Art. 11. Cumpridas todas as condições estabelecidas no TAC, será declarada extinta a punibilidade do(a) investigado(a) pela falta administrativa, com o arquivamento definitivo dos autos. Parágrafo único. Durante o cumprimento do TAC, não correrá a prescrição para responsabilização disciplinar do(a) investigado(a). Art. 12. Havendo indícios de descumprimento de condições estabelecidas no TAC, o(a) investigado(a) será intimado(a) para, em 5 (cinco) dias, apresentar justificativas. § 1º Aceitas as justificativas, o acompanhamento do acordo retomará o curso, podendo do(a) Corregedor(a) Regional, a seu critério, prorrogar o prazo final para o cumprimento, ajustar com o(a) investigado(a) outras condições ou modificar as já existentes. § 2º Não apresentadas ou não aceitas as justificativas, declarar-se-á rescindido o acordo, hipótese na qual serão aplicadas ao(à) investigado(a) as penas de advertência ou de censura pelo(a) Corregedor(a) Regional, ou de disponibilidade por até 90 (noventa) dias pelo Tribunal Pleno. §3º Caberá recurso administrativo ao Tribunal Pleno, no prazo de 15 (quinze) dias, da decisão do(a) Corregedor(a) Regional que aplicar pena de advertência ou de censura, devendo o(a) investigado(a) apresentar todas as teses de defesa nas razões recursais. §4º Havendo indicativo de cabimento de pena de disponibilidade por até 90 (noventa) dias, antes da submissão do processo ao Tribunal Pleno, o(a) investigado(a) será intimado pelo(a) Corregedor(a) Regional para apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias. § 5º Em caso de rescisão do TAC por força do disposto no § 2º deste artigo, não decorrerá nenhum direito ao(à) investigado(a) do cumprimento parcial das condições estabelecidas no acordo, seja de que natureza for. Art. 13. A celebração de TAC não tem caráter de pena disciplinar, tampouco constitui direito subjetivo do(a) investigado(a), e somente constará dos registros funcionais do(a) magistrado(a) pelo período de 3 (três) anos, a contar da declaração de extinção da punibilidade pelo cumprimento, com a exclusiva finalidade de obstar o recebimento de novo benefício durante o referido prazo. Art. 14. O(A) Corregedor(a) Regional poderá delegar ao juiz(juíza) auxiliar da Corregedoria atos de conciliação e de mediação entre os(as) envolvidos(as), bem como as tratativas para a celebração do TAC, homologando, posteriormente, o instrumento ajustado. Art. 15. A celebração de TAC pelo(a) investigado(a) e a participação dos(as) interessados(as) em audiência de conciliação ou mediação independem de constituição de advogado(a).  Art. 16. A celebração de TAC com magistrado(a) deverá ser comunicada à Corregedoria Nacional de Justiça, na forma do art. 28 da Resolução CNJ n° 135/2011, e observará, no que couber, o Provimento CN-CNJ n° 162/2024. Art. 17. Aplicam-se, no que couber, a faltas disciplinares cometidas por magistrados(as), as disposições referentes a instrumentos de solução adequada de conflitos previstas na Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, no Código de Processo Penal, no Código de Processo Civil, na Lei de Improbidade Administrativa e na Lei da Mediação. Art. 18. Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação”; vencido o Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides que entendia pela exclusão da redação do art.3º, os incisos VI e VII da resolução proposta. O Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides apresentou justificativa de voto divergente. IV – Ato contínuo, o Colegiado, aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA A RA N.º 10/2022, A QUAL DISPÕE SOBRE CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ nº 343, de 09 de setembro de 2020, que institui condições especiais de trabalho para magistrados(as) e servidores(as) com deficiência, necessidades especiais ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição e dá outras providências, com as alterações promovidas pela Resolução CNJ nº 573, de 26 de agosto de 2024; CONSIDERANDO a necessidade de promover a atualização das normas internas relativas às condições especiais de trabalho de magistrados(as), servidores(as) e seus(suas) dependentes; CONSIDERANDO o contido nos PROADs nº 21099/2024 e nº 17553/2024 (anexado ao primeiro), RESOLVE: Art. 1º. A Resolução Administrativa TRT6 nº 10/2022 passa a vigorar com as seguintes alterações: “(...) Art.3º. (...) (…) §3º. (...) (…) g) se há ou não necessidade de reavaliações periódicas, observado o disposto no caput e parágrafo único do artigo 7º desta Resolução. (…) Art. 7º. Para fins de manutenção das condições especiais de que trata esta Resolução, deverá ser apresentado laudo médico, conforme prazo a ser estabelecido pela perícia técnica ou equipe multidisciplinar, não superior a 5 (cinco) anos, que ateste a permanência da situação que deu ensejo à concessão. Parágrafo único. O laudo médico que ateste deficiência de caráter permanente, quando se tratar do(a) magistrado(a) ou servidor(a) deficiente, terá validade por prazo indeterminado, de modo que não será exigida, nesta hipótese, a submissão ao prazo disposto no caput. (…) Art.15. (…) Parágrafo único. (…) (…) e) definição quanto à periodicidade de reavaliação, para fins de análise acerca da renovação da condição especial de trabalho, observado o disposto no caput e parágrafo único do artigo 7º desta Resolução. (...)”. Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3° Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 n° 10/2022, consolidando as alterações ora promovidas.”. V – Ato contínuo, a Corte, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA que solicitou alteração das férias marcadas anteriormente para os períodos de 11/10 a 30/10/2024 (relativo à 2ª parte do exercício 2023), 1º a 20/11/2024 e 1º a 20/12/2024 (relativos às 2 etapas do exercício 2024), sempre com conversão de um terço em pecúnia, para fruição em momento oportuno (no exercício 2025), em razão da correição a ser realizada neste Regional, pelo C. TST, no início do mês de novembro/2024, bem como dos trabalhos necessários a serem executados até o final do mandato da atual gestão da Mesa Diretora do TRT6, da qual faz parte, como vice-presidente; considerando a presunção de imperiosa necessidade do serviço, justificada pelo exercício da função de Vice-Presidente deste Regional, bem como o pedido de pagamento da indenização de 30 (trinta) dias das férias relativas ao 2.o período do exercício 2023 (efetuado no PROAD 24004/2024), e com fundamento no art. 23, inciso II, “h”, do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA a utilizar as férias anteriormente marcadas para os períodos de 1º a 30/11/2024 e 1º a 30/12/2024 (relativos às 2 etapas do exercício 2024, ambos com conversão em pecúnia no terço final), para efetiva fruição nos interstícios de 3/2 a 4/3/2025 e de 10/3 a 8/4/2025, em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), 5º, §1º, inciso I, alínea “b”, e 13, da Resolução CSJT n.º 253/2019. VI – Após isso, o Plenário, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no mês de setembro de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ, do mês de setembro de 2024, pelos(as) seguintes Juízes(as): (I) JUÍZES(AS) TITULARES: Agenor Martins Pereira, Aline Pimentel Gonçalves, Ana Cristina Argolo de Barros, Ana Cristina da Silva, Ana Isabel Guerra Barbosa Koury, Ana Maria Aparecida de Freitas, Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, André Luiz Machado, Andrea Claudia de Souza, Andrea Keust Bandeira de Melo, Armando da Cunha Rabelo Neto, Aurelio da Silva, Carla Janaina Moura Lacerda, Cassia Barata de Moraes Santos, Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, Danielle Lira Pimentel Acioli, Ester de Souza Araujo Furtado, Fabio Jose Ribeiro Dantas Furtado, Genison Cirilo Cabral, George Sidney Neiva Coelho, Givanildo de Araújo Lima, Guilherme de Morais Mendonça, Gustavo Augusto Pires de Oliveira, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Ibrahim Alves da Silva Filho, Ilka Eliane de Souza Tavares, Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima, José Adelmy da Silva Acioli, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Kátia Keitiane da Rocha Porter, Laura Cavalcanti de Morais Botelho, Lucas de Araujo Cavalcanti, Marcelo da Veiga Pessoa Bacalla (este também nos termos do art. 3º, § 1º, III, “b”, da Resolução nº 155/2015 do CSJT), Marcia de Windsor Nogueira, Marcilio Florencio Mota, Maria Consolata Rego Batista, Maria José de Souza, Marilia Gabriela Mendes Leite de Andrade, Martha Cristina do Nascimento Cantalice, Matheus Ribeiro Rezende, Mayard de França Saboya Albuquerque, Maysa Costa de Carvalho Alves, Necy Lapenda Pessoa de Albuquerque de Azevedo, Patrícia Coelho Brandão Vieira, Patrícia Pedrosa Souto Maior, Paula Regina de Queiroz Monteiro Muniz, Plaudenice Abreu de Araújo Barreto Vieira, Regina Maura Maciel Lemos, Renata Lapenda Rodrigues de Melo Pessoa de Luna, Renata Lima Rodrigues, Roberta Correa de Araujo, Roberto de Freire Bastos, Robson Tavares Dutra, Rogerio Freyre Costa, Rosa Melo Machado Rodrigues Faria, Saulo Bosco Souza de Medeiros, Sergio Murilo de Carvalho Lins, Sohad Maria Dutra Cahu, Vanessa Zacche de Sá, Walkiria Miriam Pinto de Carvalho e Walmar Soares Chaves; (II) JUÍZES(AS) SUBSTITUTOS(AS): Airam Clemente Torres de Araujo, Allan Torres Belfort Santos, Ana Carolina Bulhoes Calheiros, Ana Catarina Magalhaes de Andrade Sá Leitão, Ana Regina Figueroa Ferreira De Barros, Andrezza Albuquerque Pontes de Aquino Cassimiro, Antonio Augusto Serra Seca Neto, Arthur Ferreira Soares, Bruno Antonio Acioly Calheiros, Camila Augusta Cabral Vasconcellos, Carlos Antonio Nobrega Filho, Carolina de Oliveira Pedrosa, Danilo Cavalcanti de Oliveira, Diego Taglietti Sales, Edgar Gurjão Wanderley Neto, Edson Luiz Bryk, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Camara, Evandro Euler Dias, Evellyne Ferraz Correia, Fernando Sukeyosi, Flavia Muniz Martins Cintra, Germana Camarotti Tavares, Gilberto Oliveira Freitas, Gustavo Elias de Morais Freitas, Hantony Cassio Ferreira da Costa, Jackson Iszczuk Almeida Bryk, Jemmy Cristiano Madureira, João Batista de Oliveira Junior, Joao Carlos de Andrade e Silva, José Augusto Segundo Neto, Katharina Vila Nova de Carvalho Oliveira e Silva, Kevia Duarte Muniz, Leandro Fernandez Teixeira, Leonardo Pessoa Burgos, Levi Pereira de Oliveira, Lidia Almeida Pinheiro Teles, Liliane Mendonca de Moraes Souza, Luis Guilherme Silva Robazzi, Lyvia Agra de Miranda, Marcos Antonio Idalino Cassimiro Filho, Maria Carla Dourado de Brito Jurema, Maria Odete Freire de Araújo, Mariana de Carvalho Milet, Miriam Souto Maior de Morais, Otavio Lucas de Araujo Rangel, Paloma Daniele Borges dos Santos Costa, Pedro Henrique Barreto Menezes, Pedro Ivo Lima Nascimento, Pedro Leo Bargetzi Filho, Pollyanna Nunes Araújo, Roberta Vance Harrop, Rodrigo Samico Carneiro, Sandra Mara Freitas Alves, Sarah Yolanda Alves de Souza Villaça, Sergio Paulo de Andrade Lima, Suellen Sampaio de Andrade Coelho, Tatyana de Siqueira Alves Pereira Rodrigues Rocha, Taysa Queiroz Mota de Sousa Brito, Thayse Sousa Bezerra de Carvalho Araujo e Valter Hugo da Nobrega Araujo, todos nos termos do art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015, conforme estabelecido na Resolução CSJT n.º 375/2023, e considerando, ainda, os parâmetros fixados pelo Ofício Circular CGJT n.º 36/2023 e seu anexo, e, em relação ao Magistrado Marcelo da Veiga Pessoa Bacallá, também com esteio no art. 3º, §1º, inciso III, alínea “b” da mesma Resolução; e (III) O JUIZ TITULAR: Rafael Val Nogueira, este com fundamento no PCA nº 0002933-33.2024.2.00.0000 e nos Proads n.ºs 12688/2024 e 6912/2024. VII - Na sequência, o Pleno, apreciando as informações complementares prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, retroativa ao mês de agosto de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa ao mês de agosto de 2024, pelos(as) Juízes(as) CASSIA BARATA DE MORAES SANTOS, HANTONY CASSIO FERREIRA DA COSTA e OTÁVIO LUCAS DE ARAUJO RANGEL, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015. VIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Juíza NECY LAPENDA PESSOA DE ALBUQUERQUE DE AZEVEDO, Titular da 24ª Vara do Trabalho do Recife, que solicita compensação de 06 (seis) dias por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, a serem utilizados nos dias 04, 07, 08, 09, 10 e 11/04/2025; após o parecer favorável da Corregedoria Regional; e, com fundamento nos art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, bem como nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional e 5º, da Ordem de Serviço TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza NECY LAPENDA PESSOA DE ALBUQUERQUE DE AZEVEDO, Titular da 24ª Vara do Trabalho do Recife, para compensar 06 (seis) dias em que atuou durante plantão judiciário/férias/recesso forense, a serem utilizados nos dias 04, 07, 08, 09, 10 e 11/04/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas e ressalvada a possibilidade de alteração do referido período, na hipótese de descumprimento do estabelecido no art. 3º do Provimento TRT6 – CRT n.º 05/2015, quando, oportunamente, for elaborada e organizada definitivamente a escala de férias do ano de 2025 pela Corregedoria Regional. IX – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza RENATA LIMA RODRIGUES, Titular da 9ª Vara do Trabalho de Recife, que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a ser utilizado no dia 28/10/2024; após o parecer favorável da Corregedoria Regional e, com fundamento nos art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza RENATA LIMA RODRIGUES, Titular da 9ª Vara do Trabalho de Recife, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado no dia 28/10/2024, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. X – Nesse momento, o Plenário, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pela ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 6.ª REGIÃO - AMATRA VI, em face de decisão proferida por esta Presidência que, acompanhando opinativo da Corregedoria Regional, fixou os períodos destinados à fruição de folga decorrentes de licença compensatória pela magistrada PATRÍCIA FRANCO TRAJANO, além daqueles especificamente requeridos, após a sustentação oral do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, resolveu, por maioria, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Administrativo, para fins de manter os períodos de fruição da licença compensatória, com exceção dos dias 24 e 25/10/2024, cujo gozo foi postergado para 10 e 11/03/2025; e para ajustar o período de 19/12/2024 a 17/01/2024, a ser remarcado, posteriormente, pela Corregedoria Regional, desde que não coincida com o período do recesso forense; vencido o Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva que dava parcial provimento, contudo por fundamento diverso. O Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva apresentou justificativa de voto divergente para dar parcial provimento ao Recurso Administrativo, nos seguintes termos: “por entender que o deferimento ou o indeferimento da folga compensatória não pode ocorrer de ofício, como no caso está ocorrendo, ao menos em parte, e sim só a partir de requerimento da Juíza interessada. Apenas após isso deverá ser verificada pela administração a conveniência da concessão, não importando o fato de existir um número já considerável de dias acumulados sem as devidas folgas desejadas pela Magistrada - como ocorre atualmente. A conveniência da concessão será sempre da Administração, deferindo ou não os dias pleiteados a uma só vez pela interessada - se for o caso de isso acontecer. Pela natureza da verba aqui em discussão, não pode haver, com a devida vênia, um tratamento, por analogia, tal qual ocorre com as férias adquiridas por Magistrados que devam ser usufruídas no período concessivo, obrigatoriamente. Por fim, a preocupação também com a indenização futura da LC não pode existir, a meu ver, porque outra vez invocando aqui a especificidade dela, trata-se de verba que para ser indenizada requer prévio requerimento de cada interessado (como em mais de 99% ocorreu), sendo algo que antecede o período de obtenção do direito à folga, e não algo que se busca a posteriori obter (a indenização) por ausência de folgas que o próprio Magistrado tenha deixado acumular”. XI – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim e Auxiliar da Corregedoria, que solicita afastamento da jurisdição, a fim de participar do Curso de Formação de Formadores N1M1, no formato presencial, que acontecerá na UNICORP/TJBA, na cidade de Salvador/BA, nos dias 21, 22 e 23/10/2024, promovido pela Escola Nacional da Magistratura e a ser custeado pela própria requerente; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento nos arts. 73, inciso I, da LC n.º 35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT nº 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim e Auxiliar da Corregedoria, a afastar-se da jurisdição nos dias 21, 22 e 23/10/2024, a fim de participar do Curso de Formação de Formadores N1M1, no formato presencial, que acontecerá na UNICORP/TJBA, na cidade de Salvador/BA, promovido pela Escola Nacional da Magistratura. XII – Na sequência, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 695/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 23290/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a alteração do período de licença-prêmio por assiduidade já concedido à Juíza MÁRCIA DE WINDSOR NOGUEIRA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Recife, para que o período marcado para o intervalo de 14/10 a 14/11/2024 seja utilizado em 11/03 a 11/04/2025, com amparo no artigo 23, item II, alínea “h” do Regimento Interno deste Tribunal. Registra-se, todavia, que haverá a possibilidade de alteração do referido período, na hipótese de descumprimento do estabelecido no art. 3º do Provimento TRT6 – CRT n.º 05/2015, quando, oportunamente, for elaborada e organizada definitivamente a escala de férias do ano de 2025 pela Corregedoria Regional. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XIII – Logo após, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 696/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no exercício da Presidência, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 21440/2024, CONSIDERANDO a expedição da Portaria TRT6-GP nº 636/2024, que comunicou o deslocamento da Desembargadora Presidente do TRT6, autorizou a aquisição de passagens aéreas e concedeu diárias e adicional de deslocamento; CONSIDERANDO a solicitação de alteração quanto ao voo de ida apresentada neste momento, uma vez que a Exma. Desembargadora Presidente informa que irá realizar visitas institucionais ao Tribunal Superior do Trabalho e ao Tribunal de Contas da União; RESOLVEU: Art. 1º. ALTERAR os arts. 1º, 2º e 3º da Portaria TRT6-GP nº 636/2024, que passam a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de realizar visitas institucionais ao Tribunal Superior do Trabalho e ao Tribunal de Contas da União, nos dias 07 a 09 de outubro de 2024, bem como para participar da Sessão Solene de Posse da Nova Direção do Tribunal Superior do Trabalho para o biênio 2024/2026, que ocorrerá no dia 10 de outubro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no período de 08 a 10 de outubro de 2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostos pela companhia aérea, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 07/10/2024 (segunda-feira) - ida e 11/10/2024 (sexta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 04 (quatro) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 07 a 10/10/2024, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 11/10/2024, bem como ½ (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013.”. Art. 2º. DETERMINAR à Seção de Diárias e Passagens que proceda com a devida alteração quanto à data do voo de ida concedido na Portaria TRT6-GP 636/2024 ou que, no caso de impossibilidade de alteração, proceda com o cancelamento da referida passagem de ida, com a solicitação do respectivo reembolso, e adquira nova passagem de ida nos moldes ora deferidos, atentando-se para a necessidade de despacho de bagagem. E, ainda, que acrescente o valor das diárias ao pagamento porventura já realizado, conforme o período de estada atualizado (07 a 11/10/2024). Art. 3º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XIV – Na sequência, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 699/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 23763/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza do Trabalho Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, para Brasília/DF, para fins de participar do Encontro Nacional de Comissões e Subcomitês de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, a ser realizado nos dias 12 e 13 de novembro de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição nas referidas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 11/11/2024 (segunda-feira) – ida e 14/11/2024 (quinta-feira), retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada, 03 (duas) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 11 a 13/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 14/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XV – Nesse momento, o Egrégio Tribunal referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 703/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 23406/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza Substituta WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA, Diretora da Secretaria Acadêmico-Executiva da EJUD6, a se afastar da jurisdição, no período de 06 a 08/11/2024, a fim de participar do Congresso Internacional “Trabalho Decente no Mundo Globalizado”, organizado pelo TRT7, que acontecerá em Fortaleza-CE, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XVI – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 713/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 23.924/2024, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da 1ª Reunião de Planejamento da Linguagem Simples no Poder Judiciário para o ano de 2025, que será realizada no dia 16 de outubro, no Auditório do Conselho Nacional de Justiça, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Desembargadora, observando-se as seguintes datas: 15/10/2024 (terça-feira) - ida e 17/10/2024 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à referida Desembargadora 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 15 e 16/10 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 17/10, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. A Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XVII – Ato contínuo, o Colegiado aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho para as Excelentíssimas Sras. Juízas MARÍLIA GABRIELA MENDES LEITE DE ANDRADE – Titular da 5ª Vara do Trabalho do Recife – e ESTER DE SOUZA ARAUJO FURTADO – Titular da 6ª Vara do Trabalho do Recife, em virtude de terem, gentilmente, cedido as instalações das respectivas unidades judiciárias, localizadas na sobreloja do Prédio-sede, para o funcionamento das sessões da 3ª Turma do TRT da 6ª Região, a partir de novembro do corrente ano. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVIII –  Na sequência, a Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso informou aos pares que, amanhã, irá a Brasília para participar 1ª Reunião de Planejamento da Linguagem Simples no Poder Judiciário, evento organizado pelo Conselho Nacional de Justiça. Comunicou, ainda, que o TRT-6 será premiado por sua atuação destacada nesta área, notadamente com a publicação do cordel “A Linguagem Simples na Justiça do Trabalho”, de autoria do poeta e servidor da Coordenadoria de Comunicação Social, Eugenio Jerônimo. XIX – Em prosseguimento, o Excelentíssimo Desembargador e Diretor da Escola Judicial, Eduardo Pugliesi, convidou os colegas para dois importantes eventos que vão ser realizados pela Ejud-6, na próxima semana, quais sejam: nos dias 22 e 23/10, o 79º Conselho Nacional de Escolas de Magistratura do Trabalho (Conematra); e, nos dias 24 e 25/10, o 3º Congresso Internacional da Escola Judicial do TRT-6, com o tema: “Aspectos Relevantes Sobre Saúde Nas Múltiplas Dimensões Do Trabalho”. Comunicou, ainda, que durante a semana da Correição Nacional haverá a defesa de tese de Mestrado da Juíza Wiviane Souza, que contará com a presença do Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. XX – Em seguida, o Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, gestor do Programa Trabalho Seguro do TRT-6, comunicou sobre a realização do 10º Congresso Pernambucano do Trabalho Seguro, evento que vai acontecer no período de 11 a 13 de novembro, no auditório da AESA (OAB-PE). XXI – Dando seguimento,  a Excelentíssima Procuradora-Chefe, Ana Carolina Vieira, agradeceu aos Desembargadores Valdir Carvalho, que na ocasião estava no exercício da Presidência, e Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, bem assim à Juíza Auxiliar da Presidência, Adriana Satou, pelo acolhimento caloroso na recepção da Excelentíssima  Procuradora Adriana Silveira Machado, Vice-Corregedora do Ministério Público do Trabalho, na sede do  Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. A Vice-Corregedora veio acompanhada do Corregedor Auxiliar, Omar Afif, e da Corregedora Auxiliar, Vanessa Bozza. XXII – Ao final, a Excelentíssima Desembargadora Presidente, Nise Pedroso convidou os presentes para prestigiar as atividades programadas para a Semana da Servidora e do Servidor de 2024, que nesta edição acontece de 14 a 18 de outubro. Lembrou da abertura, nesta segunda-feira, às 14h30, na Sala do Pleno, com a realização da palestra “Valorizar quem faz acontecer - pessoas no centro”, que vai ser apresentada pela jornalista Jô Mazzarolo. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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